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Exmo. Sr. Presidente do Instituto Politécnico de Coimbra, 

Somos um conjunto de docentes de diversas Unidades Orgânicas do Instituto Politécnico de Coimbra 

(IPC)  profundamente  preocupados  com  a  decisão  recente  sobre  a  integração  em  centros  de 

investigação (Refª I/SC/751/2023).  

Compreendemos que a possibilidade de atribuição de grau de doutoramento nos politécnicos é um 

importante passo para o desenvolvimento da nossa  instituição, mas acreditamos que esta medida 

deve  ser  acompanhada  por  um  conjunto  de  condições  científicas  e  académicas  que  garantam  a 

qualidade dos programas doutorais oferecidos e simultaneamente não coloque em risco a acreditação 

dos ciclos de estudos de mestrado e licenciatura já em funcionamento. 

Essas condições não devem desvalorizar as capacidades, conhecimentos e equipas de  investigação 

que os docentes  investigadores do ensino superior politécnico construíram ao  longo dos anos. Na 

verdade,  essas  capacidades,  conhecimentos  e  equipas  são  um  ativo  importante  que  deve  ser 

valorizado  e  aproveitado  em benefício  dos  programas de doutoramento do  IPC  e  da  comunidade 

académica em geral. 

Consideramos que as alternativas referidas no Ofício (Refª I/SC/751/2023) contêm sérias limitações.  

1) A  proposta  e  criação  no  IPC  de  Unidades  de  Investigação  e  Desenvolvimento  (I&D)  a  ser 

submetidas no âmbito do processo de avaliação de Unidades de I&D, que será conduzido pela 

Fundação  para  a  Ciência  e  a  Tecnologia  (FCT)  a  partir  de  setembro  de  2023,  parece‐nos 

contraproducente,  uma  vez  que,  no  imediato  estará  condenada  ao  insucesso  e  poderá 

contribuir para espartilhar ainda mais o número de docentes investigadores do IPC, enquanto 

massa crítica, dada a heterogeneidade de áreas de investigação.   

2) A realização de contactos junto de Unidades de I&D reconhecidas pela FCT, externas ao IPC, 

com as quais possuam  ligações ou estejam  integrados como  investigadores, no sentido de 

estas constituírem Polos no i2A/IPC e, em consequência, proponham à Presidência do IPC a 

sua  formalização  institucional  como  entidade  parceira,  como  certamente  compreende, 

necessita  de  tempo  para  o  necessário  diálogo,  negociação  e  entendimento  entre  as 

instituições envolvidas. Não nos parece razoável e sustentável, por via de projetos e trabalhos 

já em curso, concretizar esta proposta até ao final de abril de 2023. Por outro lado, mesmo 

que  seja  possível  obter  uma  eventual  prorrogação  de  prazo,  esta  proposta  só  poderá  ser 

operacionalizada  junto  de  centros  de  investigação  com  um  número  considerável  de 

investigadores do IPC, descurando a situação dos restantes docentes investigadores que se 

encontram ligados a centros de investigação de forma isolada. 

3) A compatibilização de áreas de investigação, para eventual integração no CERNAS ou CITUR, 

parece‐nos redutora e comprometedora da desejada multidisciplinaridade do conhecimento 

técnico‐científico  desenvolvido  pelos  investigadores  do  IPC  e  limita  a  liberdade  de 

investigação  dos  docentes  investigadores,  podendo,  nomeadamente,  comprometer  a 

acreditação de licenciaturas e mestrados que não se enquadrem nestas áreas de investigação. 

4) A proposta de outras alternativas não  legitima a quebra do historial de envolvimento dos 

docentes investigadores em atividades de investigação nos seus centros, que têm contribuído 



ativamente  para  o  financiamento  e  prossecução  das  atividades  de  I&D  dos  docentes 

investigadores do IPC. 

Por  estas  razões,  vimos  solicitar  a  Vª  Exª  que  reconsidere  a  sua  decisão  e  tome  medidas  que 

promovam a liberdade académica e científica dos docentes do ensino superior politécnico, instituindo 

um  período  de  transição  para  adaptação  equilibrada  a  esta  nova  realidade,  sem  comprometer  a 

qualidade e a relevância dos programas de doutoramento que o IPC pretenda vir a ministrar. 

Os  signatários  agradecem  a  atenção  de  Vª  Exª,  disponibilizando‐se,  desde  já,  para  colaborar 

ativamente com o IPC na busca de soluções que possam beneficiar a comunidade académica em geral. 

Confiamos que juntos podemos contribuir para promover a excelência do ensino e da investigação no 

IPC. 

Os subscritores: 

 


